RELACOES PUBLICAS

Maturidade da Conceituacdo de Relagoes Piiblicas
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INTRODUGAO

T ENDO abordado éste assunto em artigo anterior, (1) sugerin-
do que déle trate a primeira unidade de um programa basico de
relacdes piiblicas, parece-me indispensavel distender-me um pouco
mais, para explicar mais claramente as minhas idéias que, embora
coincidam com as dos grandes mestres de relacdes publicas e
opinido publica na América de hoje, ndo sdo ainda aceitas pela
totalidade dos técnicos de relacdes piublicas entre nés.

Variando a conceituacido de relagdes piiblicas exatamente no
que ela tem de mais fundamental, os seus objetivos e os seus
campos de atividade, torna-se possivel desvirtua-las de tal modo,
que deixam de ser uma fungdo altamente necessaria para a
administracdo piiblica ou a emprésa moderna, no desempenho da
sua missdo social, e passam a ser, pelo contrario, uma atividade
na qual os dinheiros piblicos (no que tange a administragéo
piblica) ou o aumento do prego de venda de um produto (no
sua missdo social, e passam a ser, pelo contrario, uma atividade
que, se fizéssemos parte do legislativo, teriamos a obrigagdo de
procurar coibir. '

E é por ter esta discussdo tedrica enormes conseqiiéncias na
pratica que considero ndo ser demais voltar ao assunto, exami-
nando-o em profundidade neste nimero da Revista. E ainda
com maior razdo, pois as idéias de que discordo estdo sendo
divulgadas nos dias que correm. Foram expressas junto com as
minhas no Ciclo de Palestras recentemente patrocinade pela
A.B.R.P.; (2) e também foram por mim colocadas nos Textos
Selecionados de Administracio Publica, (3) ainda no prelo, com
a finalidade de despertarem o espirito critico do leitor.

Indicarei, pois, mais uma vez e com maior detalhe, os obje-
tivos, o objeto, os campos de atividades e os instrumentos desta
nova func¢do administrativa, para depois podermos comparar algu-
mas das definicdes que nos oferece a ja abundante literatura
existente sobre o assunto.
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OBJETIVOS

Como ja foi dito, sdo os objetivos a parte mais importante
e mais controvertida da conceituagdo de relagdes publicas. Sua
evolucdo coincidiu com o amadurecimento por que passou a pro-
fissdio no pais em cujas emprésas privadas se originou e se foi
modificando, acompanhando as modificagdes por que passaram
essas emprésas em suas relacdes com a sociedade.

Esse processo histérico tem varias etapas. O primeiro marco
que forca a evolucdo é o dos ataques aos capitdes de indistria
por parte, no além-mar, dos porta-vozes das doutrinas socialis-
tas que comecavam a germinar, e, em plena América, pelos cha-
mados ‘“muck-rakers” que, com sua pena ferina, abalavam o
prestigio dos potentados econdémicos.

Entre ésses “revolvedores de estérco” estavam os famosos
Upten Sinclair que, em sua novela A Selva, expds as irregulari-
dades da indistria de carne enlatada, e Ida Tarbell, cuja Histéria
da Standard Oil produziu na opinido piiblica violentas reacdes
contra essa emprésa.

Surgiu, entdo, Ivy LEE, para alguns o “Pai das Relacoes
Pablicas”, para Sinclair e “poison-ivy”, para o professor Smith,
da Universidade de Chicago, um “plutogogo”, e para outros o
“irmAozinho dos ricos”. Ivy LEE conseguiu reabilitar Rockefeller
perante a opinido ptblica, dai lhe advindo grande popularidade
e dinheiro. Seu aparecimento na cena de relagées ptiblicas ocorreu
em 1906, quando distribuiu aos jornais de Nova lorque sua fa-
mosa declaragdo de principios:

“Este ndao & um departamento de imprensa secreto.
Todo o nosso trabalho é feito as claras. Pretendemos
divulgar noticias, e ndo distribuir antincios. Se acharem
que o nosso assunto ficaria melhor como matéria paga,
nio o publiquem. Nossa informacio é exata. Maiores
detalhes sébre qualquer questdo serdo dados prontamen-
te, e qualquer redator interessado sera auxiliado, com o
maximo prazer, na verificacdo direta de qualquer decla-
ragdo de fato... Em resumo, nosso plano, com absoluta
franqueza, para o bem das emprésas e das instituicdes
publicas, é divulgar a imprensa e ao piiblico dos Estados
Unidos, pronta e exatamente, informacdes relativas a
assuntos com valor e interésse para o publico”. (4)

A evolucdo de relagdes piiblicas ainda nio atingira a matu-
ridade, mas ja havia sinais de um grande progresso relativamente
a0 periodo anterior ao passar do século, caracterizado pelo descaso
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de VANDERBILT e pela mistificacgdo de Barnum. Desde ésse
momento, a informagdo em relagdes publicas passou a ser consi-
derada mais importante do que a persuasio, conforme veremos
no capitulo destinado a ésses campos de atividades. A preo-
cupagio com as portas abertas, bem como com a exatiddo e o
interésse ptblico das noticias, passou a ser uma coordenada
indispensavel para a definicdo dos objetivos de relagdes piblicas;
podemos resumi-los nessa fase, como sendo a compreensdo e
aceitacio de nossa instituigdo por parte da opinido piblica,
angariadas através dos recursos licitos da persuasdo e da infor-
magao.

Mas a evolucdo continuou. Os cientistas sociais trouxeram
a sua contribuicio através das obras inovadoras de WALTER
LipMANN (Opinido Publica, 1922) e BErNAys (Cristalizacdo da
Opinido Publica, 1923), fazendo com que a opinido piublica
deixasse de ser tratada como simples “massa moldavel” ao bel-
prazer dos técnicos dos veiculos de massas, para ser ccensiderada
também em seu dinamismo, em suas razbes profundas, em seus
interésses, e para que todo o problema ético fosse reformulado.
“O publico precisa ser compreendido” — é o lema seguido desde
entio pelos homens de relagdes publicas. E Bernays estabelece
o seu famoso principio da bilateralidade, ao definir as atividades
de um consultor de relagdes piiblicas com um especialista que
age tanto sobre as massas quanto sobre a prépria instituicao que
v contratou. E essa agdo éle soube levar da teoria para a pratica
nos seus ja quarenta anos de atividades como o mais famoso
consultor de relacdes publicas dos Estados Unidos.

Eis a funcdo do consultor de relagdes piblicas segundo
BERNAYS: i

“1. Definir os objetivos sociais de seu cliente,
ou ajudar a- defini-los. :

2. Descobrir os desajustamentos existentes entre
ésses objetivos e os varios elementos de nossa sociedade,
dos quais nosso cliente depende. Esses desajustamentos
podem ser distor¢des na mente do publico devidas a
informacdo errada, ignorancia ou apatia, ou podem ser
distorcdes devidas a acdo errada por parte do cliente.

3. Procurar ajustar as diretrizes ¢ agdes de seu
cliente a sociedade, para solucionar os desajustamentos.

4. Aconselhar seu cliente sébre as maneiras como
suas novas politicas e agdes, ou suas velhas politicas e
acdes, se tiver sido considerado aconselhavel conserva-
las, podem ser tornadas compreensiveis ao piblico”. (5).
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Intencionalmente citei aqui ndo o BERNAYS de 1923, mas o
BErNAYS do apés-guerra, com a férgca redobrada que suas idéias
adquiriram, em virtude da cabal demonstracio de sua exatidao
proporcionada pela Grande Depressdo. A responsabilidade social
da emprésa, depois de 1930, tornou-se fato indiscutivel, pois
podem seus atos levar metade do mundo ao descalabro, conforme
se verificou. A tinica maneira de justificar o sistema da livre-
emprésa é demonstrar que, no que lhes concerne, o interésse
puablico e o interésse privado podem e devem coincidir.

O principio da bilateralidade é, por conseguinte, para BERr-
NAYS e para mim, ndo apenas a bilateralidade dos meios — in-
formagdes em ambos os sentidos —, mas também, e principal-
mente, a bilateralidade dos fins — e interésse matuo a ser busca-
do pelo especialista, como condicdo indispensavel para que suas
atividades possam ser consideradas como de relacées piiblicas.

E’ por isso que CHILDS, definindo-as a partir dos seus obje-~
tivos, diz que “relagdes publicas é o conjunto de atividades desti-
nadas a por de acérdo com o interésse ptiblico todos os aspectos
do comportamento individual ou institucional que tenham signifi-
cado social”. (6) E também o Instituto Britanico, em definicdo
que serviu de base para a adotada pela A.B.R.P., (7) indica
ser relacées ptblicas “... o esférgo ... para estabelecer e manter
a compreensdo mitua entre uma organizagdo e os seus publicos”.

Os objetivos de RP na época atual de maturidade da pro-
fissdo sdo, por conseguinte, a compreensio mitua, a interésse
miituo, a coincidéncia entre o interésse ptiblico e o interésse
privado. )

Se quiséssemos dar aqui uma ordem de prioridade a ésses
objetivos, nossas consideracdes filoséficas seriam bastante com-
plexas, porém desnecessarias, pois, quer o interésse piiblico seja
para nés um fim em si, quer seja éle o caminho para alcancar
n nosso proprio interésse, o que importa é térmos sempre o in-
terésse piiblico em nossas cogitagdes.

Paur GARReT, diretor de relacdes ptiblicas da General
Motors, considera relacdes piiblicas “uma atitude fundamental da
mente, uma filosofia de administracdo que, deliberadamente e
com esclarecido egoismo, da preferéncia aos interésses do publi-
co, em qualquer decisfo que envolva a atividade da emprésa”. (8)

Sera relacdes ptiblicas um fruto de altruismo ou de egoismo
esclarecido? Sera o interésse publico um fim em si ou um meio
para chegar ao interésse privado? Pensardo homens como Rocke-
feller, ao criar as suas fundagdes, no interésse ptiblico por elas
servido, ou na reputagdo que vao angariar? E na administragao
publica, os politicos que a dirigem estardo pensando principal-
mente na satisfagdo do interésse publico pelo correto desempenho
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de sua missdo, ou estardo primeiramente pensando nas vantagens
que dai advirdo para a sua carreira politica? E’ dificil, ou mesmo
impossivel, sabé-lo.

Podemos acreditar que, praticando rela¢des publicas como
aqui se preceitua, os homens estao apenas aplicando a lei divina,
tdo bem interpretada nesta passagens da enciclica Rerum No-
varum: “Quem quer que tenha recebido da divina Bondade maior
abundancia de bens, quer de bens externos e do corpo, quer
de bens da alma, recebeu-os para fazer servir ao seu proprio
aperfeicoamento e ao mesmo tempo, como ministro da Providén-
cia, ao alivio dos outros”. Esta também contida na passagem
do Quadragésimo Ano onde o Sumo Pontifice indica ser funda-
mentalmente necessaria “‘a reinser¢io do mundo econdémico na
ordem moral e a harmonizacio dos interésses, quer dos indivia
duos, quer dos grupos, com o bem comum"”.

O utilitarismo de BENTHAN, considerando, como HoBBES e
HELvEcio, que o principio tnico de nossas agdes é o interésse
pessoal, também conduz ao interésse geral. Para éle, todos os
homens sdo essencial e necessariamente egoistas. A moral é a
“regularizagdo do egoismo”, e o critério do bem é o calculo do
maior prazer, cuja avaliagdo éle faz por uma “aritmética moral”.
BENTHAN nega, porém, a oposi¢do entre o interésse particular
e o interésse geral, chegando ao acdérdo entre o interésse e a
virtude e entre o interésse e a justiga, por considerar que, “uma
vez pesados os diversos prazeres, escolhe-se aquéle que é superior
em quantidade”. E como “o préximo nos devolve, por assim
dizer, o bem que lhe causamos, da mesma forma como um espelho
nos devolve a luz”, chega BENTHAN, por @&sse raciocinio, a consi-
deracdes filantrépicas. (9) Sua filosofia serve, pois, de base a
definicio de Paur GARRET.

Quer sejamos “egoistas esclarecidos”, quer sejamos altruis-
tas, nosso objetivo ultimo, como homens de relagdes publicas,
¢ a identificacdo do interésse privado de nossa institui¢do com
o interésse piiblico, pois s6 quando coincide inteiramente com o
interésse piblico é que o interésse privado pode ser atingido pela
instituicio com a completa aquiescéncia e colaboragdo da socie-

dade.
OBJETO

“Os problemas de relagdes publicas sdo, em sua esséncia,
problemas de opinido publica”. (10) Consistindo relagdes publicas
na ‘“continua interacio de guiar a opinido piiblica e, ao mesmo
tempo, ser por ela guiado”, (11) pode a linguagem figurada de
CHILDs afirmar que a opinido publica é para o técnico de relagdes
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ptblicas, simultdneamente, o seu “termometro”, a sua “massa
moldavel” e o seu “guia”. (12)

E’ pelo bom ou mau conceito em que uma instituicio é tida
pela opinido piblica que sabemos se as suas relagdes piblicas
sdo boas ou mas. A pesquisa de opinido serve, pois, para “tomar
a temperatura” das relagdes ptiblicas de uma determinada insti
tuicao. : :

Faz parte da tese de CHILDS, com sua concepgio democratica
de relagdes publicas, a afirmacdo- de que, pelo menos no que se
refere aos Estados Unidos, o interésse piiblico é o que a opinide
das massas indica, opinido das massas significando as opinides
coletivas da totalidade do povo. “A teoria de que a revelagdo
divina através de canais humanos especificos deu a um homem
ou a um grupo de homens uma visdo prévia do interésse piblico
esta perdendo pouco a pouco a sua fér¢a de convencimento.
Descobriram as massa que ha menos perigo em aceifar que a
divindade revela o interésse publico através da mente das massas
do que em acreditar que ela revela &sse interésse através de
individuos ou grupos especialmente inspirados”. (10) E’ a reafir-
magédo do “vox populi — vox Dei"” dos romanos. iy

“E" claro que a competéncia das massas para indicar o
interésse piiblico depende das oportunidades que tem de adquirir
informagdo, de ouvir diferentes pontos-de-vista, de discutir e
expressar suas opinides livremente, e de usar sua faculdade de
raciocinio”. (10) ;

Por outro lado, reconhecendo a inércia das massas e a ati-
vidade de grupos minoritéarios, afirma CHiLDS que “a tnica ma-
neira para introduzir uma nova politica é conseguir para ela a
aceitacdo da maioria. “Todos nés temos idéias préprias sdbre a
maneira de salvar o mundo, e podemos tentar persuadir o piblico
a aceita-las. Entretanto, enquanto o apoio publico nio” fér con-
seguido, ndo ha justificativa para aplica-las”. (6) et

Dessa forma, podemos compreender claramente a “continua
interacdo de guiar a opinido puablica e, a0 mesmo tempo, ser por
ela guiado”, o técnico de relagdes piblicas nio sdmente tendo 0
dever de conformar-se & opinido piiblica, mas também tendo a
responsabilidade e oportunidade de molda-la e guia-la. (11)

~ Por tudo o que foi dito, sente-se que o objeto, a “matéria-
prima” com que trabalham as relacdes publicas, é a mente hu-
mana, em seu aspecto coletivo, ‘que encontra sua expressao na
opinido ptblica. Néo & possivel pensar em trabalho de relagdes
publicas que se despreocupe, por um momento sequer, de con*
sideragdes relativas a opinido ptiblica. Por outro lado, a reciproca
¢ também verdadeira, pois, como faz notar CHiips “o estudioso
de opinido piblica logo descobre que os que mais realisticamente
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se preocupam com &ste campo de estudo sdo aquéles que estdo
procurando resolver problemas de rela¢des piblicas”. (10)

E o que é a opinido publica? Segundo CHiLDs, “é qualquer
colecio de opinides individuais, independentemente do grau de
acordo ou uniformidade”. (10) Mais esclarecedora, entretanto,
parece-nos a posi¢io de WiLLIAM ALBIG: “A nosso ver, opinido
é qualquer manifestacdo sébre assunto controvertido. A opinido
ptblica resulta da interagdo de individuos uns com os outros,
em qualquer tipo de grupo ... Pode haver ou deixar de haver
uma maioria que expresse uma opinido geral. O processo da
cpinido é a interagdo que ocorre dentro de um grupo com rela~
¢do a um assunto controvertido. A opinido de grupos é o pro-
duto dessa interacdo ... Essa opinido de grupo ndo é estatica,
mas evolui, & propor¢do que novos elementos sdo introduzidos
na discussdo. A opinido pode decorrer de uma anéalise e proce-
dimento raciocinados e légicos. Em grandes grupos ela pro-
vém, mais freqiientemente, de sentimento, emogdo, impressoes
casuais e varios elementos ilégicos”. (4) ,

Essa realidade complexa que é a opinido ptblica &, pois, o
objeto de qualquer trabalho de relagdes publicas, havendo trés
maneiras fundamentais de utilizd-la: o homem de relagdes pibli-
cas transmite-lhe informagdes, modela-a ou se integra com ela,
na continua interagdo indicada por CArLsoN. E sdo essas trés
maneiras fundamentais de o técnico relacionar-se com a opinido
ptblica que BERNAYS considerou os trés campos de atividade de
relagdes publicas: informacdo, persuasio e integragdo.

CAMPOS DE ATIVIDADE
Consideragbes gerais

Para atingir os seus objetivos, e manipulando o seu objeto
— a opinido piiblica —, o técnico de relagdes publicas informa
os ptblicos, déles também trazendo informagdes para a institui-
¢do, persuade-o a modificar suas opinides e atitudes e, “na con-
tinua interacdo de guiar e ser guiado”, busca a integragdo da
instituicdo com os seus publicos.

Esses trés campos de atividade pressupdem uma fase prévia
de trabalho, uma fase de pesquisa, documentacdo e planeja-
mento, que poderiamos considerar, no seu conjunto, como um
quarto campo de atividade. A pesquisa, tanto sdbre a insti-
tuicdo quanto sdébre os ptiblicos e os veiculos de comunicagao,
¢é indispensavel para que a informacdo, a persuasdao e a inte~
gragdo possam ser realizadas com eficiéncia.

Podemos representar com o quadro abaixo (fig. 1) a divi-
sdo de relagdes publicas em seus campos de atividade.
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(FIG. 1)
Campos de atividade de RP: DEMOCRACIA
A
Pesquisa Aplicagao MEIOS FINS
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Y
" AUTOCRACIA:

Os campos de atividade de relagdes publicas foram coloca-
dos nesse quadro ndo na ordem em que BERNAYS os enunciou,
mas na de seu carater mais ou menos democratico. Vindo da
autocracia para a democracia, encontramos, em primeiro lugar,
o recurso da coagdo, uso da fér¢a para conseguir uma mudanca
de atitudes (evidentemente consideradas em seu aspecto obje-~
tivo, e ndo subjetivo). A coagdo é uma atividade alheia a rela-
¢des piuiblicas. Embora esta afirmagdo pareca ébvia, sera me-
cessario voltar a ela, em virtude das contradi¢des que parece
conter, visto poder-se falar em relagdes publicas de entidades
nitidamente ceatoras, como é o caso das classes armadas da
policia, dos paises beligerantes, etc. '

Ja entrando no terreno das relacées ptiblicas, os campos de
atividade de BERNAYS, no sentido da autocracia para a demo-~
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cracia, colocam-se nesta ordem: persuasdo, informagdo e inte-
gragdo. Este ultimo é, evidentemente, o mais democratico dos
trés, e, por isso mesmo, o mais raro na pratica de hoje. E’ éle
o campo que corporifica a bilateralidade das relagdes piblicas,
e que as distingue de que seria mera publicidade institucional.
E’ o que caracteriza a fase atual de evolugdo das relagdes pii~
blicas, designada por BERNAYS como “era da integracdo”. Apesar
da negligéncia atual, é ela condi¢do sine qua non para a exis-
téncia de relagdes pablicas.

A pesquisa, que pode ser considerada um quarto campo de
atividade, que precede cronologicamente os outros trés, € tanto
mais necessaria quanto mais democratico o campo de atividade
a que se destina, conforme foi representado graficamente.

COAGAO

Famoso manual de direito ptiblico internacional tem um
capitulo sébre o direito internacional na guerra, no qual esta
dito apenas que, quando comega a guerra, termina o direito.

Pode-se ser igualmente categérico, negando a existéncia de
relagdes publicas téda vez que um dos interlocutores é cerceado
pela coagdo. Considerando ainda a existéncia da “violéncia
psiquica”, forma de coagdo de que fala TcHAKHOTINE, (13)
pode-se negar in tofo a existéncia de relagdes priblicas entre os
participantes em uma guerra, mesmo fria”, mesmo apenas “psi-
colégica”. Negar-se-ia, também, a existéncia de relagoes pibli-
cas em qualquer clima de ditadura, mesmo atenuada.

Nio é essa minha intengdo, pois, abordando mais de perto
o problema, verifica-se a variedade de situagdes que admite.
Se dois paises estio em guerra, nada impede que ambos prati-
quem relagdes ptblicas em téda a sua plenitude com relagdo a
um terceiro pais, alheio as operagdes bélicas, quer realizadas por
tanques, quer por emissoras radlofomcas ou panfletos clandes-
tinos. :

Da mesma forma, se a autoridade maxima de um pais é
ditatorial, nada impede que entidades publicas ou privadas désse
pais pratiquem relac;c“)es publicas, em téda a sua plenitude, dentro
dos limites de sua competéncia, como s6i acontecer, por exem-
plo, com emprésas privadas democraticas subordinadas a dita-
dura franquista.

A coacdo nido é nunca campo de atividades de relagdes
ptiblicas, mas relagdes piublicas., podem sempre ser aplicadas
apesar da coagdo, ou mesmo como complemento a ela. A policia
que prende o ladrdo e o mantém préso, pode preocupar-se com
os problemas déste, e com muitos dos seus anseios, embora ndo
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lhe seja possivel concordar com o seu “anseio de liberdade”.
Excluindo a prépria coagdo e tudo quanto com ela se relaciona
diretamente, tudo o mais permite a aplicagdo de relagdes publi-
cas. E ésse campo é vastissimo, como ja demonstraram as peni-
tenciarias que se dispuseram a aplicar relagdes publicas.

Quando os detentores do poder aceitam uniformemente uma
filosofia politica ou religiosa, hd sempre um setor de suas ativi-
dades que éles ndo permitem seja discutido pela opinido ptblica.
E’ o caso da coagio exercida pelos governos marxistas, no que
tange a filosofia basica do seu regime; da mesma forma, a
Igreja Catélica ndo aceita que um plebiscito decida se deve
ou n#o instituir no Brasil a lei de divércio, e os governos isla-
micos ndo aceitam a pressdo da opinido pablica internacional
no sentido de ser proibida a poligamia. E’ &sse o campo em
que os detentores do poder se consideram também “detentores
da verdade"”, justificando désse modo a sua coagdo. Repito as
palavras de CHILDS, ha pouco citadas: “Todos nés temos idéias
préprias sobre a maneira de salvar o mundo, e podemos tentar
persuadir o publico a aceita-las. Entretanto, enquanto o apoio
publico ndo fér conseguido...” E conclui de outra forma: ...
enquanto o apoio piiblico ndao fér conseguido, sua imposi¢do
pela férca esta totalmente fora dos limites de relagdes piublicas.

Talvez possa parecer que considero que o técnico de R.P.
nio deva ter convicgdes. Nido se trata disso. Entretanto, cada
vez que éle queira impor suas convic¢des pela foérga, éle estara
ndo s6 fugindo a solugdo democratica do caso, mas também
recusando o caminho das relagdes ptblicas, térmos que fregiien~
temente se confundem. Por outro lado, sempre que suas con-
vicgdes ndo interferem no livre didlogo com a opinido piblica,
em busca do interésse matuo e utilizando essa opinido piblica
para identificar o interésse puiblico, estara havendo pratica de
relagdes publicas.

PERSUASAO

Se o caminho da férca é vedado acs técnicos de relagoes
pablicas, ésses técnicos, que tém a oportunidade e a obrigagao
de guiar a opinido publica, na continua interacio que com ela
mantém, devem recorrer as técnicas do convencimento, no campo
de atividade que BERNAYS denominou persuasio, mas que além
dela — apélo a razio — inclui também a sugestio — apélo
ao sentimento. Como vimos na citagdo de WiLLiAM ALBIG, a
opinido publica “provém, mais fregiientemente, de sentimento,
emogao, impressdes casuais e varios elementos ilégicos”. E ¢é
principalmente nesse terreno ilégico, emocional, que o convenci-
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mento de hoje costuma ingressar com maior fregiiéncia, como
bem descrevem VANCE PAckarD (14) e TCHAKHOTINE. (13)

Afirma ReEx HArRLow que a tarefa que melhor representa
a funcdo do homem de relacdes publicas é a de “persuadir as
pessoas a tornar-se e continuar amigos, fregueses e clientes de
seus empregadores. Sua eficiéncia mede-se, em tltima analise,
pela sua habilidade em conquistar as mentes e os coragdes das
pessoas para a causa ou atividade a que éle serve. Se éle ndo
é capaz de persuadir, éle ndo é realmente um homem de rela-
¢des publicas”. (15)

Ja tive a oportunidade de, apoiado em intimeras citacdes,
demonstrar o érro em que incorre HArRLOW ao dar essa impor-
tancia exagerada ao uso da persuasdo em relacées ptiblicas. (1)
O que aqui foi dito relativamente aos objetivos e ao objeto de
relagdes piiblicas serve também para indicar que essa nao é a
tarefa principal, pois mais importantes que ela sio aquelas que
BERNAYS enumerou ao definir a funcdo do consultor de relagées
publicas.

Se volto ao assunto é porque essa citacdo, embora n&o
indique corretamente o que se deve fazer, indica, infelizmente, o
que geralmente se faz.

Ao dizer ndo apenas “tornar-se amigos”, mas também “tor~
nar-se fregueses”, REx HArLow claramente se afasta da quase
totalidade dos teéricos, mas, infelizmente, aproxima-se da pratica
de alguns “técnicos” no assunto... Estamos cansados de saber
que angariar fregueses é finalidade ‘da publicidade comercial,
relacionada com o setor de vendas, enquanto que conseguir ami-
gos ¢é finalidade da publicidade institucional, sé6 esta tdltima tendo
relagdo direta com relagdes piiblicas.

Isto esta bem claro nas palavras do Dr. ARNALDO SEHWERERT
FERRER, personalidade destacada da Federagdo Interamericana de
Associagdes de Relagdes Pblicas, com obras divulgadas em téda
a América Espanhola. Diz éle: “E’' claro que as relagdes pii-~
blicas podem trazer como consegiiéncia um aumento no volume
de vendas de uma emprésa comercial qualquer, mas ésse ndo é o
Jim fundamental que se busca...” Esse fim é, em dltima analise,
“solidarizar a emprésa com o piblico e o ptblico com a empré-
sa”., (16) (o grifo é nosso).

Outra idéia implicita na afirmagdo de Harrow ¢é a de que
relacdes publicas servem para conquistar ndo sé as mentes, mas
também os coragdes das pessoas. Percebe-se que éle se esta
referindo ndo s6 a persuasdo, mas também & sugestio, também
aos “hidden persuasers” (persuasores ocultos) da Vance Pac-
KARD.

Caberia, mais uma vez, tratar de assunto da licitude da
persuasdo e da sugestdo em relagdes ptiblicas, como foi feito no
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artigo anterior. Considero ambas licitas, desde que ndo se afastem
nunca do interésse piblico, conforme indicou CHiLps. O empre-
gador (que, digamos a titulo de comparagdo, no caso de GoOEB-
BELS, se chamava HITLER) foi o tinico térmo de referéncia utili-
zado por HarLow. BERNAYS é que coloca os pingos nos ii,
considerando indispensavel que o consultor de relagées publicas,
antes de mais nada, procure “definir os objetivos sociais de seu
cliente” e “ajustar as diretrizes e agdes de seu cliente a socie-
dade”. Esta sim, é que é a “tarefa que melhor representa a
funcdo de homem de relagdes ptiblicas”. O mais é simples decor-
réncia disso.

Segundo Baus, “a administragdo atual contrata conselheiros
de relacées publicas, permanentes ou n#o, para orienta-la quanto
a opinido publica e auxilia-la a manter um contréle sadio de
sua politica, dirigindo-a, aplicando-a corretamente as condi¢des
mutaveis”. (17)

Para que o homem de relacdes publicas possa langar-se a
persuasdo e & sugestdo, tem éle, por conseguinte, um trabalho
prévio de determinagdo da dire¢do a seguir. O convencimento
da opinido publica ndo pode ser feito em qualquer sentido. O
carater anti-social da propaganda de GoOEBBELS féz com que éle
se colocasse contra o interésse piiblico e, por defini¢do, fora de
relagdes publicas, pelo menos nesse momento.

Comparemos aqui, a titulo de esclarecimento, a persuasao
que usam duas atividades afins a relagdes piiblicas: a propaganda
e a educacdo de massas. A semelhanca na forma é muito grande,
pois sabemos que a entidade maxima da educacdo no mundo,
a UNESCO, se queixa da utilizacdo indevida dos manuais es-
colares, em praticamente todo o mundo, por se inserirem néles,
principalmente nos manuais de histéria, meias verdades que fal-
seiam os fatos, em beneficio de uma propaganda nacionalista
ditada por um falso espirito de civismo. Os mesmos veiculos
que transmitem a propaganda sdo os que transmitem a educagdo
de massas, ambas contendo um certo elemento persuasério. Qual
é, pois, a diferenca entre elas?

Ha aqui um problema de terminologia. O que é a propa-
ganda? Como defini-la? Nio tenho nenhum interésse em salvar
ésse térmo da lama aonde foi jogado por GOEBBELS e por muitos

" continuadores seus, tanto na politica quanto no comércio; utilizo-o,
portanto, em falta de outro, para designar a utilizagdo da per-
suasdo (tao freqiientemente feita com ésse rétulo) visando ao
interésse individual e sem nenhuma consideragio quanto ao in-
terésse ptiblico. Segundo BENEDICTO SILVA, em seu estudo classico
sobre o assunto, (18) o propagandista é im “forjador de mitos”,
que apresenta uma ‘realidade profissionalmente retocada” que,
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em vez de favorecer ao piblico, solicita o seu favor. Na educa-
¢do, a persuasdo é também elemento essencial, mas desta vez
o favorecido é o piblico. Como ja tivemos a oportunidade de
ver, relagdes piblicas buscam o interésse miituo, coincidindo, por
conseguinte, muito mais freqiientemente com a educagdo de que
com a propaganda. A propaganda traz consigo a idéia de con-
corréncia, ao passo que a educagdo e as relagoes publicas trazem
consigo a idéia de cooperacio.

Tive a oportunidade de citar Sauvy que, considerando que a
propaganda deforma a verdade, ao selecionar os fatos, procurando
forjar autématos e ndo pensadores, afirma estar ela “no pélo
oposto & democracia, tal como foi'a democracia concebida pelos
idealistas™, (19)

BERNAYS, entretanto, usa o térmo propaganda com outra
acepcdo. Diz éle: “Novas atividades exigem uma nova nomencla-
tura. O propagandista que se especializa na interpretacio de
emprésas e idéias ao piiblico, e na interpretagio do piblico aos
dirigentes de novas emprésas e lancadores de novas idéias passou
a chamar-se consultor de relagées publicas”. (20) Para éle, pro-
paganda é um térmo geral, que abrange tudo o que até agora
foi aqui tratado. Os homens de relagdes publicas sio, por con-
sequinte, um ndévo tipo de propagandistas, enquanto que o que
foi descrito por mim, por SAuvy e por BENEDICTO SiLva é o
propagandista de velho tipo”. Tudo é uma questio de termino-
logia. Opto, pois, pela acepgdo restritiva do térmo propaganda.

O contetido persuasério e sugestivo de relagdes publicas, a
meu ver, estd no terreno da educacdo civica, da educagdo agri-
cola, da educagdo sanitaria e, mais raramente, no da publicidade
institucional, nos momentos em que ela deixa de ser uma simples
transmissdo de informacdes. Nédo se pode aceitar como relacdes
publicas nem a propaganda comercial, nem a propaganda politica,
que cabem em departamentos de vendas e em partidos politicos,
mas nunca em departamentos de rela¢ées piiblicas.

Nao estou afirmando que o homem de relagdes piiblicas nio
se deve preocupar com a propaganda que outros realizam. Deve,
e muito. Se suas atribuicdes, como indica CHILDS, consistem em
“por de acérdo com o interésse piblico todos os aspectos do
comportamento individual ou institucional que tenham significado
social”, ndo podemos negar que a propaganda realizada por uma
instituicdo deve preocupar o técnico de relacdes piblicas, pois é
indiscutivel que a propaganda tem sempre um grande significado
social, no bom ou no mau sentido.

A solucdo do problema, entretanto, é facil. Quer se trate
de uma entidade politica, quer se trate de uma entidade comercial,
em ambos os casos ndo é o departamento de relagdes publicas
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o 6rgdo competente para executar as atividades de propaganda.
Ele ¢, porém, competente para verificar se essa propaganda esta
ou ndo sendo executada de acérdo com o interésse piblico. Caso
ndo esteja, cabe-lhe propor a-sua modificagdo, com base no in-
terésse publico. Se a instituicdo é pequena, devendo um mesmo
6rgdo executar varias fungdes, o mesmo individuo pode encar-
regar-se de propaganda e relagdes publicas, mas esta é, evidente-
mente, uma situagdo excepcional.

INFORMAGAO

O segundo campo de atividade responde simultdneamente a
necessidade que tem a instituicdo de ser conhecida e a sua obri-
gagio de prestar informagbes. A responsabilidade social das
emprésas faz com que essa ndo seja apenas uma obrigacdao dos
o6rgaos governamentais.

Ao receber das maos do Diretor-Geral da UNESCO, em
abril de 1960, o prémio Kalinga, afirmou JEAN RosTAND que
“a obrigagdo de sofrer as conseqiiéncias justifica plenamente o
direito de ser informado”. E continuou: “Todos os homens tém
o direito de receber a verdade, e a verdade tem o direito de
chegar a todos”. (21)

Mas o que é a verdade? Qual poderia ser o principio da
veracidade que muitos querem introduzir em relagdes publicas?

A honestidade, sinceridade, lealdade ou veracidade para mim
ndo constitui um principio de relagdes ptblicas. E' mais do que
isso. E' um pressuposto, tanto de relacdes piiblicas quanto de
qualquer outra profissdo aceita pela sociedade. Além disso, temos
ai as variagoes decorrentes da definicdo de verdade: verdade
total ou parcial? O que julgamos ser a verdade com mais ou
com menos convic¢do? Isso faz com que a mentira para um seja
a verdade para outro, desde que colocados em pélos politicos ou
religiosos opostos. O carater integro é talvez mais importante
em relagdes publicas de que em outras profissdes, em virtude de
sua grande relevancia social. Mas o que é o carater integro?
A integridade refere-se s6 aos fins, ou também aos meios? O meio
— verdade ou mentira — sera justificado pelos fins? Infelizmente.
parece ser esta hoje em dia a opinido ndo s6 de marxistas, que
a tiram de sua doutrina, mas também de muitos antimarxistas.

-

Inicialmente, busquemos saber o que é a verdade, acompa-
nhando PascAL em um de seus pensamentos. “A vontade —
diz éle — é um dos principais elementos da crenga: ndo que
ela constitua a crenga, mas porque as coisas sdo verdadeiras ou
falsas conforme o lado por onde sdo vistas. A vontade, que
prefere um lado a outro, afasta o espirito das consideragdes sobre
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as qualidades daquele lado que ela ndo quer ver; e assim o
espirito, marchando juntamente com a vontade, detém-se para
contemplar o lado que ela prefere; e assim, éle julga segundo
o que éle vé&". (22). E podemos acrescentar, a guisa de con-
clusdo, uma frase de ANDRE GIDE, extraida de suas “Nourritures
Terrestres”: “E tu pareceras, Natanael, alguém que, para guiar-
se, seguiria uma luz que éle préprio estaria segurando com sua
mao”. (23)

A imperfeicdo humana faz com que conhegamos da verdade
apenas a imagem imperfeita que nossos sentidos trazem dela.
A primeira preocupag¢do deve ser conhecer a verdade, verifica-la,
comprova-la, com os parcos recursos humanos disponiveis, antes
de procurar transmiti-la. E depois? Deve-se transmiti-la téda, ou
apenas parte dela?

Como a coagdo, a mentira, afirmacio de fatos totalmente
inveridicos, ndo pode ser aceita. Havendo quem justifique a
guerra, ha também quem justifique a mentira, precioso ingrediente
da "guerra psicolégica”. N&o se pode, porém, considerar que
nesses casos se esteja praticando relagdes piblicas.

Mas a mentira ndo é a tnica “inverdade” que existe. A
verdade parcial é invocada em nome do “segrédo profissional”,
da “seguranga do Estado”, do “amor familiar”, ¢ mesmo do pré-
prio interésse publico, para o qual noticias alarmistas, divulgacio
de crimes e outros assuntos semelhantes podem ser prejudiciais.

Segundo PIMLOTT, entretanto, “a forma mais comum de
deturpagdo da verdade é a supressdo da informacdo desfavoravel
a institui¢do. Poucos diriam que isso nunca é permissivel. E’
claro que devemos considerar o caso com certa largueza de visdo;
ninguém contratara um consultor de relagdes piblicas para dene-
grir a sua reputacdo, da mesma forma como ninguém contratara
um advogado para assegurar a sua condenagdo. Pode haver cir-
cunstancias em que a boa politica é antecipar-se as criticas e
divulgar um érro, mas ndo se pode esperar que uma organizacao
venha lavar téda a sua roupa suja em piblico”.  E PmMrorT,
analisando o que ocorre nos Estados Unidos, cita varios exem-
plos do que afirma, inclusive o do préprio Ivy LEE, cuja firma
foi acusada por uma comissdo do Congresso de ter sido contra-
tada, em 1934, pelo German Dye Trust para “ajudar a corrigir
Aas reagdes americanas quanto aos acontecimentos na Alema-
nha”, (24) Evidentemente, num caso como ésse s6 poderiam ter
sido levados ao piblico fatos selecionados. ..

Naéo chego ao extremo de considerar a realidade descrita por
PiMLOTT como o que deve ser feito. Pelo contrario. O direito
de cada um de conhecer a verdade deve ser respeitado, a ndo
ser que haja alguma razio muito forte para ndo proceder assim.
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E’ interessanie ver como o amadurecimento produz a ponde-
racdo. Tal aconteceu com o simbolo de homem integro e amante
da verdade que foi ALFREDO VARELA, o qual, “com leituras apri-
moradas de tolerdncia a fim de bem exercer os seus misteres
consulares, riscou de suas normas o Sseu uverifas super omnia,
substituindo-o por um principio de GANGANELLI aquéle que mais
tarde se tornou o grande papa CLEMENTE XIV — de la verdad
la mitad de la mitad”. (25)

A informacdo é basica para relagdes publicas. A verdade
caracteriza-a. Entretanto, o bom técnico de relagdes publicas
é aquéle que, além de saber falar, sabe também ouvir... e,
algumas vézes, calar.

INTEGRAGAO

Eis a parte mais democratica das relagdes publicas, o campo
de atividade por meio do qual a institui¢do se integra na comu-
nidade.

Como a informagdo, a integracdo é bilateral. A instituicio
se integra na comunidade e, ao mesmo tempo, faz com que os
ptblicos também se integrem na instituicdo.

Em primeiro lugar, a integracdo comeca em casa, com o
piblico interno, para que depois a institui¢io, como um todo
unido, possa integrar-se na sociedade.

E teremos dois aspectos a considerar na bilateralidade da
integracdo:

1°) a instituicdo vai em auxilio da comunidade, na medida
de suas possibilidades correspondendo aos anseios desta, mesmo
naquilo que ndo é sua especifica obrigacdo;

2°) a institui¢do pede o auxilio da comunidade para juntos,
com a participagdo de todos, caminharem rumo aos objetivos
comuns. E eis-nos chegados a harmonia final, & integracio con-
siderada como fim, depois de percorridas as etapas acima indica-
das, Integragdo como meio, integragdo como campo de atividade.

PESQUISA

A pesquisa, com a documentagdo correspondente, pode ser
considerada como um quarto campo de atividade, aquéle cuja
finalidade consiste em fornecer e organizar os dados indispensa-
veis ao funcionamento dos outros campos de atividade.

g Como a integracdo, também a pesquisa s6 recentemente foi
descoberta” pelos homens de relagses piblicas. E' necessario
que o publico seja compreendido”, afirmou BERNAYS em 1923
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dando inicio a4 fase atual de evolugdo das relagdes piblicas e
abrindo caminho para que nelas penetrassem as ciéncias sociais
com varios tipos de pesquisa que trazem consigo.

Nos tltimos dez anos, as revistas de relagdes piblicas tém
tido abundantes artigos sébre a necessidade de pesquisa em R.P.
De artigos désse tipo resultou o recente livrto de ReEx Harrow
que, apesar das imperfei¢cdes anteriormente citadas, traz uma
grande contribuicio para a aproximag¢do entre os técnicos de
celaces publicas e os cientistas sociais. Muito interessante é a
sua descricdo das pesquisas cujos resultados sdo aplicaveis em
celagdes publicas. A atencdo, o interésse, a motivacdo e a lide~
ranca sao algumas de suas preocupagdes.

A pesquisa de relacdes ptblicas refere-se a cada um dos
trés elementos existentes em qualquer situagdo de relacdes publi-
cas: a instituicdo, os publicos e os instrumentos de comunicagio
entre éles. Comecando pelo estudo de material existente em
bibliotecas e arquivos, passa-se depois a pesquisa de campo, a
analise dos recortes de jornais, dos inquéritos de opinido publi-
<ca, etc. Tudo isso compilado e catalogado constitui a documen-
tagdo de relagdes publicas, necessaria para um planejamento
consciencioso e para uma agdo eficaz.

INSTRUMENTOS

Séo intimeros os instrumentos utilizaveis nos varios campos
de atividade de relagdes publicas. Cada vez mais numerosos,
complexos e poderosos, principalmente os de informagdo e per-
suasdo, exigem dos técnicos um conhecimento cada vez mais
especializado.

Instrumentos de pesquisa tipicos de relagdes publicas, além
dos inquéritos de opinido publica e dos recortes de jornais, sdo
também as caixas de criticas e sugestdes, a analise da correspon-
déncia recebida, etc.

Instrumentos tipicos de integracdo sdo, além dos instrumen~
tos de pesquisa, necessarios para que, conhecendo a opinido
publica, a institui¢do se adapte a ela: reunides de lideres de
grupos, de amigos de bairros, e muitos outros.

Finalmente, os instrumentos de persuasdo e informagdo, que
s30 em esséncia os mesmos, usados de uma ou de outra forma,
sdo aquela infinidade de instrumentos, cujo progresso se acelerou
nos ultimos anos, e que podem ser classificados da seguinte
forma:

a) Veiculos de divulgagdo ou de massas, que sdo, com as
suas multiplas variedades, os quatro que hoje em dia nos pdem
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em contato com o grande piiblico: em ordem cronolégica, a im-
prensa, o cinema, o radio e a televisio;

b) veiculos de contato com piiblicos especificos e de ambito
mais restrito: impressos de varios tipos (relatérios, folhetos,
cartas circulares, etc.), auxilios audiovisuais (filmes para uso
restrito, filmes fixos, diapositivos, fotografias, cartazes, discos,
fitas eletromagnéticas, etc.) e outros, que tanto podem ser envia-
dos aos piblicos a que se destinam quanto ser utilizados em
conferéncias, exposi¢des, visitas dirigidas, etc.;

c) contato pessoal: cartas, telefone e contato direto, os
quais, considerados na sua pluralidade ou na sua importancia
ocasional e imprevisivel, sdo sempre essenciais em relagdes pi-
blicas.

DEFINIGAO

Como foi dito, ja passou a época em que as relagdes publi-
cas estavam, na expressio de CARLSON, "no estado fluido de
definir-se a si mesmas”. (11) Pode-se agora esperar uma res-
posta completa e definitiva & pergunta: o que é relagdes piblicas?

Os objétivos nitidos, o objeto indiscutivel e os campos de
atividade bastante claros desde o surgimento de BERNAYS, ndo
deveriam permitir mais diavidas.

Entretanto, elas subsistem, tanto na pratica quanto na teoria,
introduzidas principalmente por elementos formados na escola da
pratica.

Da mesma forma como temos as definicdes de CHiLDs e
GARRET, que consideram acima de tudo os objetivos e a atitude
fundamental do espirito com que ésses objetivos sdo buscados,
homens praticos recusam-se a reconhecer a existéncia de obje-
tivos especificos em relagdes piiblicas. Para éles, relagdes pi-
blicas nido é nada mais do que uma técnica, um método.

Afirma HENRY OBERMEYER que “as emprésas privadas redu-
zirdo muitas dessas concepgdes pretensiosas a um denominador
comum, que é a comunicacdo hébil de idéias com o objetivo de
produzir um resultado desejado”. (26) E Simas PEREIRA sintetiza
a definicio de IRvING S. OLps, parecendo endossa-la: relagdes
piblicas “significa toéda criacdo ou emprégo bem orientado de
meios capazes de trazer para um empreendimento o conceito
favoravel da opinido piblica”. (27)

WALTER Poyares define relagdes piblicas como o “método
de incorporar as correntes de opinido ptiblica juizos relativos a
uma pessoa, organismo ou instituicdo, de modo a provocar atitu-
des de aceitagdo, aplauso ou cooperagio”. (28)
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As trés definicdes acima citadas fogem a bilateralidade in-
dicada por BERNAYS, caracteristica essa que o fizera considerar
a integracdo e campo de atividade mais importante, aquéle que
obriga o consultor a procurar ajustar as diretrizes e acdes de
seu cliente a sociedade.

A definicdo oficial da A.B.R.P., indicada por Huco Bar-
BIERI, parece-me bem mais aceitavel, embora a do Instituto Bri-
tanico, em que ela se baseia, seja mais simples e sugestiva:
“Entende-se por relagdes piublicas o esfér¢o deliberado, planifi-
cado, coeso e continuo da alta administragdo para estabelecer e
manter uma compreensdo miitua entre uma organiza¢do piblica
ou privada e todos os grupos e pessoas a que esteja direta ou
indiretamente ligada”. (7)

Tendo sempre presente a idéia de bilateralidade, tanto como
meio quanto como fim, preferi equilibrar em uma definicio os
campos de atividade, o objeto e os objetivos de relacdes piiblicas.

Considerando a identidade da conceituagdo de relacdes pii-
blicas governamentais e de emprésas privadas, tenho usado neste
artigo exemplos tomados de um ou de outro setor. A definicdo
que proponho aplica-se, por conseguinte, indistintamente, a ambos
os casos. E' a sequinte:

“Relagdes publicas é a fun¢do administrativa por meio da
qual uma instituigdo, ora informando e guiando a opinido piblica,
ora pesquisando-a e deixando-se por ela guiar, busca identificar
o seu interésse privado com o interésse piiblico, desincumbindo-se
de suas obrigacdes para com a sociedade e conseguindo e man-
tendo a compreensdo, a aquiescéncia e o apoio desta”.

Esta é a definicio de um teérico, de alguém que, como
CHILDS, procura ver as relagdes piiblicas como elas devem ser,
e ndo como elas, infelizmente, ainda estio sendo. E talvez seja
a confianga que tenho na vitéria final do que é certo e do que
€ justo a razdo pela qual coloquei a minha pena a servico do
progresso das relagdes piiblicas em nosso pais.
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